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PiEFEMJRÀ MUI{IOPÀL DE ATIOÂIEGiE OO PINDARÉ - MÀ

Av. João XXI|, S/i{ - Cantro
CNPJ : 01.612.E320001 -2í

ÂTA IrE REGISTRO DE PREçO ltP t)5í2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICiPIO DE AITO AIECRE DO
PINDARÉ/MA, POR TNTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNIC]PAI, DE EDUCAÇÀO, ESPORTE E LAZER E A
EMPRESA MR CONSULTORIA E CONSTRUçÕES LTDA,
CNPJ N" 30.70I.I85/OOOI-22, TENDO POR OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARÂ FUTURÁ E EVENTUAL
CONTRATÀÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÀO
TÉcNrcA pRoFrssroNAL ri.rrEGRÂDA À eoucaôÁó
DE JOVENS. ADULTOS E IDOSOS,

o MUNICÍPIO Df, ALTO AIEcRf DO PINDÁRÉ,O,IA, por inleÍmedio da sua SECRf,TARTA
MUNICIPAI DE EDUCAÇÃO, f,SpORTE E LAZER, sediada nâ Av. Joào Xxrrr. s,N , CenrÍo,
Aho AlegÍe do PindaráMA. CNPJ n'06.085.t97l0001-95. com obediência geral a Lci tr. !0.520 de
1710?/2002. pelos Dccretos tr" 10.024/2019 de 2Dngt2|tg, n" 7.A92/2Ot3 € subsidi.Íirmetrte petr Lei
n'8.666 de 2ll06/199J (€ suas rltersções posteriores). nesre âro representado pelo SecÍerário de
Educâçào. Espoíe e tázeÍ, FLAVIO OLIV IRA VIANA. brasjleiro, casado. portadoÍ dâ Ceduta de
Idcntidade RC n" 14632612000-6, e inscriio no CpF sob o n 007.125.423-4i. resideÍte e domiciliado na
Rua J P Almeidâ, n" 4531, Bairro - RuIâI, CEp n,65.398-000, ncstâ Cidade. doravante denominado
coNTRÂTANTf,, e de outro tado MR CoNSULTORIA f, CONSTRUÇôES LTDA, inscrita no
CNPJ n' 30.701- 185/0001-22, localizada na Rua Luiz CoÍrzaga, 238, Sala n. Ol, Bairro _ Centro, CEp n"
77.913-000. Palmeims do Tocântins/To, Telefone n. (63) 99lOS-7084, e_mâil:
mrconsultoria.me(íihotmâil.com, Epresenrado por MARIA ISTERVÀNDA DÀ FROTA LOPES,
portadora do RG n" 331.040 SSPIO e inscrira no CpF sob o n" 969.234.401-06, e s€u valor registrrdo
tra cláunrlá s€guirds desta âta, considerardo o julgameDto dâ licitação na modâlidade PREGÁO
ELETRONICO SRP N'039/2023, Processo n.394/2023, bem como a classificação da proposta e a
rEsp€.tiva homologação, RXSOLVEM regist.ar o prcço da empresa" nâs quantidades estimadas anuais,
dc acordo com a classificaçâo poÍ ela alcançada no irem. atend€ndo as condiçôes previstas no
InstrumeDto Convocatório, TerÍno de Refer6ncia e seus anexos e âs cotrstaDtes destâ Àta de Rcgistro de
Preços, para t'ormaçào do SISTf,MA DE R-ECISTRO DE pRf,ÇOS - SRp destinado a conrratâçô€s
futuras sujeilândo-se as partes às Íoímas consranres das Leis e Decretos supracitâdos e em conformidade
com &s disposições a s€guir.

l.l. O objeto IMEDIATO do presenrc instrumento é dc rcgisrrar o preço unilírio obrido na licilação
PREGAO ELETRONICO SRP í.039/202J; enquanto o objero MEDTATO sení o ResistÍo de
Pr€ços para contrxtrção de empresa especiâlizsdâ €m capacitsçâo técnica prolissioíâl intêgrada à
Educaçio d€ Jov€ns, Adultos e ldosos conduzidâ pelâ Rede Müíicipâl de Alto AlegÍe do
Pird!rélMA, conshnles do aludido Termo de Retôréncin quc acompanhou o Editâl dâ citada licitaçào c
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PRTTE|IURA MUNIOPA! OE AlÍO ATIGiE DO PINOÂRÉ, MA

Av. João )«lll, s/N - C€nto
CNPJ : 01 .6í 2-a32,I00Oi -21
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EI-AIJSI]I-A SEGI]NDA. DA Âo DA ENtPRES^

2.1. Empresa vencedora:

: MR CONSULTORIÂ E CONSTRUÇÔES LTDÀ
CNPJ: 10.701.185/0001-22
Endereço: Rua Luíz Gonz,$a,238, Sala n" 01, Bairro - Centro, CEP n" 77.913-000, Palmeiras do
Tocantins/TO
Têlefonêr (63) 99105-70,14
E-msil: arqa!§dlaÍi4rE(r-hqlls
Repres€ntute legal rcprescfltado por MARIA ISTERVANDA DA FROTA LOPES, portadora do RG
tr' 331.M0 SSP/TO e iüscrita !o CPF sob o D" 969.234-41)l -06..

Loter 06

2.2, Plâoilhs Demonstrativà de PreÇos.

LOTf, Oó

Desc.içio do Srniço
(Tí€inâmerlo/Crpacita

ção/CuBo
Pmfissionrli"rrte)

Quantidâde
Estimrdâ de

Crraâ Uritário dr
Horâ/Aulâ

RS

Estimâdo da

R§
I 20 112.04 24.720.O0

l Aplicddor de

Revestimento Cerâmico
20 275.00 44.000,00

l0 266.00 l5 00

I Reciclâgem de GarÍâtà :0 2óó.00 23.940,00

5 Topàrà (Desisn
Urbânistico)

20 2ór.00 l5.660,00

20 112,00 2,1,.720.OO

\ALOR LOTI] 06 R$ t49,000.00

USIJLA TERCETRA - DÀ CONTRÀT

3.1. Para â presente contmtação foi instaurado procedimento licitatório com Íirndamento nâ§ Leis n'
10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Decretos n" 7.892/2013, í' 10-02412019.

3.2. Regulârmente convocado pam retirar a solicitâçâo de emPenho. o fomec€dor cumprirá fzzê-lo no

pÍazo máximo de !L-(!êl-dj!§. pÍsrÍogável por uma úÍica vez, s. houver .iuslificativa aceita p€lo

PMAAP, sr-'jeitando-se às penalidades legalrnentc estabelecidas.

3.1. O fomecedor ficâ incumbido de apresentaí procuürçào, conlralo social, carta de preposiçào ou

documento cquivaleDte (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu represenlante

hâbilitado para retirada da solicitagão de empenho.
3.4. A assinâtura de recebimento no verso da solicitãção de empenho ou a a§sinatum na Ata de Regisaro

de Preços 
'upre 

a nece.sidade de convocasào.

FLAvro oLrvErR §fiffm,iP'd
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PSTFETIURA MUNICIPA( DE AITOÀúGRÉ DOPINOARÉ. MÀ

Av. João Xxlll, S/l{ - Cênúo
CNPJ: 01.612.E32m01-2í

CLÁU§ULÀ QUA*,TA. I'A VALIDADE DÀ ATÀ Df, NEGISTRO DE PRECO§

.----"-"- I Pásinâ 3 de ro
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4.1. O regislm de pÍeço constante desta Atâ, linnâdâ enhe â PMAAP c a empresa que apresentâr â

pÍoposta classificada em l" lugaí cm consequência dô pÍesenle cerlâmc. tení validâde pelo pmzo de
l2(dozc) meses contados a partir da assúatura da ARP pelo Ordenador dc Despesâs e a classiÍicada em

primciro lugar.
4.2. Dumnte o prazo de validade da ARP. os órgâos signatírios nào ficarào obrigados a adquirir os
materiais cxclusivamente pelo SRP, podcndo Íeâlizar nova licitaçào quando lulgar oportuno e
convenientc, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos

termos da leBislaçào vigenle, nào cabendo quâlquer tipo de.ecuÉo oü indenizâção as e,npresas
signatÍias do SRP.
4.3. Na hipólese do Item 4.2. câsô o prcço resultânte da licitação. dispensâ ou iíexigibilidade sejê iguâl
ou supcrior ao constante no Sistema de Registro de Píeços. o órgão fica obrigado a adquirir os matcriais
junto à emprcsa signa&iria destc Inslrumenro. eis que estâ tem o direito de prcferência.
4,4. A paíir dâ vigêr,ciâ da Atâ de Registro de Preços. o fomecedor se obriga a cumprir. na integrâ.

todas as condiçôcs eslabelecidas. l'icândo sujcito. inclusive. às penalidarlcs pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULÀ QUTNTÂ . DÀ ÁDMINI§TRÂÇÃO DÀ ATA Df, NEGISTRO DE PREÇO§

5.1. A Gerência dâ Àta de Registro de Preços ficaÉ a sargo da PMAAP confoÍme Decrclo Municipal
correspondcnte, nos termos dâs nomras que regern a mâléria e normatiTâçôes iniemas.
5.2. A Ata dc Registro de Prcços oriunda deste ceíaDrc. durante sua vigência, desde que previamente

autorizada pelo órgào gerenciador, poderá ser utilizadâ por órgãos e entidadcs dâ Administmçào.
S.3, Os órgâos ou entidades inteícssados na uailizâçâo da Ala de RegrstIo dc Preços deverão encamiúar
solicitaçâo prévia ao órgào Sercnciador,Depanamenb Admirústrativo.
5,4. À utiliz.§io dêsú Aia por outro órylo ou entidade Írcr condicioí.dr sos 3€guitrtes

pre$upostos:
a) Não-lomprom€limento da capacidade operdcional do fomesedor:
b) Anuência cxpressâ do fomccêdor.
c) Não excedeÍ a 50% (cinquenta poÍ ccnto) dos quântitâtivos do lote do instÍumento convocstóÍioi
5.5 O quanlitalivo decoIrentc das adcsôes à ala dc rcgistro de preços não podefti exceder, n{ iohlidde.
ao dobro do qüríiitâtivo de crdr itcm registrado nâ ala de registro de preços Para o órgào Screnciador
e órgãos pânicipantes, independcnte do número de óÍgãos nào participântes que âderirem.

LA SEXTA - DO

6.1. Os pÍeços registmdos para â empresa signatriÍiâ deste instÍumento são âqueles constantes na

Planilhs D€monstÍstiva de Preços.
6.2. Em câda fomecimenlo, o preço total seÍá o produto do preço uniLirio ora regiskado multiplicado
pela qurn dade que se descja comprâr.
6J. É vedado quÂlquer reajuste dc preços dumnte o prazo d€ 12 (doze) meses, a conlar da data de

apresentâçâo da proposta, exceto por força de legislsção ulterio. que assim o permita

6.4. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizam nova pesquisa de preços.

6.5. No pr€ço registrado estão iocluídas todas as despcsas reiativas ao objeto (tributo§, fÍetes' seguros,

embalas€ns' encarsos sociais etc ) 
HIi',*'iT]*,. ffiffi:--
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PiEttTÍUNÀ MUNICIPA! OI AI.ÍO AtIGiE DO PINOARÉ ' MA

Av. João Yülll, S/N -Gontro
CNPJ: 01.612.832flm01-2í
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6.6, A revisâo de preços ocoÍrení conforme ârtigos 17, l8 e 19 do Decreto n.7 89212013 e cláu§ulas do

edital.

CLÁUSULA SÉT[,ÍA - MODO DE RECEBIMENTO

7,1. O recebimenlo provisório ocorretá no momenlo da eÍrtrega dos materiais ao Fiscal do Contrato que

verificará a qualiddde dos maleriais prestados e confroítará â qualidade entregue com o especificado no

Termo de Referência-
7,2. O recebimenlo definitivo deverá ocorrer após a entrÊga dos maieriais.

7.3. Em se verificando vícios ou d€feilos nos mateÍiais' o fomêcedor sêú informado pâra coíigi-lo
imediatâmente, ficando nesse periodo interompids â contagem do pmzo para recebimento deflnitivo'

7.4. A informação ao fomeccdor sobre vicios ou defeito§ nã entregâ dos materiai§ será realizadâ pelo

Fiscal do Contrâto.
7.5. Em relação a eventuais decrescimos, não se aPlicâ â Íegm conlidâ no Art. 65, §2', inciso ll, da Lei

n. 8'666/93, podendo os órgàos adquirir quantidade infeÍior ao estimado' sem necessidâde de ânuência

da signatáía da ARP.

8.1, A empresâ v€ncedom d€verá eíêluâr a entíega do objeto coníorme Termo de Referênciâ

t.2.,q. câaa fomecimento ou periodo, o órgào ge.enciador oir aderente da ÀRP pÍovidenciar:í a

"*p"dlçeo 
du solicitâção de empcnho o, documento sinrilar e notifiq'ú a empresa pam proceder a

retimda do mesmo.
t.i.t. e notificaçao podeú ser feita diÍetamente nâ sede da empresa' por fac'simile ou e-mâil, conforme

int'ormaçôes constôntes na proposta.

8.2.2. Cáso a notificação mo;a direlamente na sede da emprcsa' a mesma podenâ ser acompanhada da

Solicitaçào de Empeúo/ordem de serviço

8J. Recebida a notificaçao, a empre§â lerá 03 (tÉs) diÀs úteis Pâra retirada da solicitaçÀo de

Empenho/ordeÍn de serviço.

E.4. A retirada da Solicitação de Empeúo/ordem de s€rviço §omente podeÍá ser efetuâda por prEposto

oo ,"pa"a*tun a da empresa acompanhado de documento idônm que comprove essa situaÉo' bem

como, do respectivo documento de identilicâção.

a,S, ós sew4os poaeÉo ser execurados no honário de expedieot'e, desde que a emprEsa ma']teúa os

tocui" onae to.am reulizâdos os serviços sinâtizados e em bom estado de limpez4 Para quc os usuúos

dos locais oode os s€rviçôs estâo sendo realizado§ sÔfram o menor tmnstomo possivel'

8,6. Os serviços nâo poderâo prejudicâr o fluxo dospedestres e veiculos'

i,Z. S..a" aá iot"i"" .""pon."biiid"d" da cootralada âs despesas com p""sô'I, impostos, âlifientação,

tÍansDoíe e material.
8.8. ô fometimcnto scrà realiTado de acordo com as oecessidâdes da PMAAP'

ã.S. O f;*irn*. 
""ni 

recebido Drovisoriamente pârâ verificaçâo de codformidade da quaDtidâde e dâ

qualidade;
i,to. o recebimento definitivo dar_se_á conforme âpresentado no Termo de RefeÉncia;

i.io,r. fã .ã*.ifr*.a. p.tlemas na entrcga do; serviços. a empresa seú informada para corrigi-los'

frcando nesse periodo intenompida a contagem do pÍazo pam recebimento defldtivo' 
.-

i,tr. o. ."-iio., u 
"uau 

aquisição. deverão ser execulados de uma ú vez no local indicâdo rc Item 8 8

ã*i" Àt", t"a-i", * rripóiese âe ocorrência ,le fâro superveniente à data de apresentâqão da pÍopostâ,

FLÀVOOúVE|M tr*""§*-
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PREFTITURÂ MUNICIPAL OE ÀLTO ÀTEGRE DO PINOAÂÉ. MA
Av. João Xxlll, s/N - CenÍo
CNPJ: 0l cl2 832/000í-21

NONÀ- CERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Mânter. durante a vigência da ARP. todas as côndições de habilitação exigidas no edital de licilâçào

9,2. Execúar liclmente o objero desh Arâ. conforme lermo de referência, comunicando,
imediâtâmenle. ao rcpresentante legâl do órgào gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de

9.3. Responder às notificaçôes no prâzo cstabc,ecido.
9.4. Não âssumir obngâçôes que compmmclâm ou prejudiquem a c.pâcidâd€ de fomccimcnto ao órgào
gerenciâdor e aos órgàos parceiros.
9.5. Responsabilizar'se por todos os ifrpostos. seguros. laxas e encí[gos decorenlcs do objeto do
pÍesente inslrunrenlo:
9.6. Atender todas as condições de habilitaçào e qualificaçào ex;gidas, nos terrnos da Lci n" 8666/1993.

9.7. Fomecêr telefone, e-mâil e endereço pam notificaçôes e atcndimento dos serviços que surgirem.
9.8. À Conlratada delerá indicar um prcposto com compelén€ia pala tomar decisões cm nome da

contratada em âssuntos relacionados a cxecuçào do contrâto, especialmente no cumprimento das

determinâções do fiscal do contrato.
9.9, A Contratada e responsável pclos dânos causâdos dirclâmente a ContÍatânlc ou a lerceiros,

decorrentes dc sua culpa ou dolo nâ exccuçào do contíâlo, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidadc, a fiscalizÀçâo ou o acompâúamento do contralo pcla Conlratante.
9.10. Cabe a CONTRÀTADA atender prontÂmente a quâisqucr cxigêÍcias da liscalização iÍercntcs ao

objeto do Contrôlo, scm que disso decorra qualquer ônus para â CONTRÁTANTE, nâo implicando a
âtividade da liscalização sem qüâlquer cxclusào ou reduçào da responsabilidade dâ CONTRATADA,
inclusive pcrântc teÍceircs, por qualqucr irregularidade e. na oconência desta, nào implica co-
responsâbilidade da CIONTRATANTE ou de seus àgentes.

CLÁU§ULA DEZ - OBRIGÀçÔES ESPECTÂIS DO ÓRGÃO GERXNCIADOR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldes do Dccreto n.7.892/2013.
10.2. Notificar o forne.edor para verificar o seu aceile em caso de Iomecimento pala ór8àos âdeÍentes.

103. Encâminhaí cópiâs da ARP aos órgàos âdeÍcntes.
10.4.1, Câbeni ao órgão aderentc à âplicação de penalidade ao fomccedor em caso dc dcscumPrimeílo

das cláusulas desta ata, dcvendo ser encanrinhada cópia para conhecimento da decisâo de aplicaçào de

penalidade, ao Íiscal da ARP.
10.6. Cancclâr. parcial ou lotâlmcnle. J ARP.

ONZE. DA FISCAL

11.1. Os órgâos signaários fiscalizarão o cxato cumprimento das cláu§ulas e condiçôes estabclecidâs no

pres€nte instnrmento.
l1.l.l. A omissão, totâl ou parcial, da fiscalização Dão eximirá o fornecedor da integal
responsabilidade pelos encaÍgo§ que são de sua competência

It.2. Cada órgão participânte ou aderente deveú indicar o fiscal'Eestor do contÉto. ÊLAVro oLrvBRA §Hffáffd
vtaNAro7l2542 vulünãrr5
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ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamenle comp.ovado e aceito pela Administragâo,
â execuçâo dos serviços podera s€r fmcionada e/ou pionogada,
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PRTFEITURA MUNIOPAL DE AITO ÀIGÂI DO PIíIOARÉ - MA

av. Joáo xxÍÍ. s/N - c.íúo
CIPJ: 01.6í2.8320001-21

11.3. Será cestorã da Atâ de Registro dc prcço o servidor a ser indicado atmvós de Decreto Municipal.

l cr,ÁusuumzB-oocru

12.1. O registm do fomecedor será cancelado quaodo:
a) descumprir as condições da âta de registro de preços;
b) nâo rctirar a nota dc cmpenho ou instrurnentá equivalenle no prazo esrâbcrccido Í,era Administrâçào,
sem justificati\? âccirávcll
c) não_aceitaÍ reduzir o seu preço registrado. na hipótesc desre se tomâr superior àqueres praticados no

d) soÍier sançào prevista nos incisos III ou IV do caput do âÍ. 87 dâ Lei n,, 8.666, de 1993, ou no aí. 7.
dâ Lei n" 10.520. de 2002.
l2.l.l, O cancelâmento de registros Ías hipóteses previstas nas alineas a, b e d do item antcnor será
fonnalizado pordespacho do órgão gercnciador, asseguÍado o conrraditório e a ampla defesa.
12.2..O cancelâmenlo do regislm de prcços podeni ocorÍer por fato supencniente, rleconenre de caso
foÍuito ou força mâior, quc prejudique o cumprimenro da âtâ, devjdame;te comprovados ejusrificados:
a) por razào de interesse público;ou
b) a pedido do fomeccdor.

13.1. O pâgâmento seú etetuado mediante ordem bancáriâ emitidâ em fâvor da
estitâ ordem cronológica da dâta de sua cxigibilidade, ío pmzo máximo de 30
dâta de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias, com (odos
discriminando valor unitirio e total do item. sem Ésums e devidame e
rcsponsável pclo recebimento do bem, constando. ainda, o número do banco.
conente oode des€ja receber seu cÉdiro.

empresa contmtada, rla
(trinla) dias, a paÍir.da
os campos preenchidos
atestada pelo servidor
dâ âgência e da conta

l3r. A cadâ pagamento será verificâda a situação de validade dos documenros exigidos na hâbilitaçào.
13.3. Em existindo documcnto com prazo de validade vencido ou iÍregular. o fornecedor seni notificado
para regularizar.
13.4. O fomecedor, depois de notificado, rcfti o prazo de 15 (quirlze) diâs paÍa proceder à regulsrizâção.
Findo o prazo, em nào se manifestando ou nào regularizando, o falo deveni ser cenifrcado e comunicado
ao Depaíamento AdministÍativo do órgâo gerenciador pata as providências cabiveis.
13.5. Caso â documentsção esteja disponivcl na intehet, o proprio órgào signatário podeú bâixá_tâ c
carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato âo fomecedoÍ.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fomecedor fsça constar.
pagaÍnento, o nome e número do banco. da agência e da conla correnre, assim como se
níÍnerc do íuc-sínile.
13.7. A âdjudicatíIiâ nào podeni apresenrar nora fiscalfarura com
Registm de PÍeços-

CNPJ diveEo do registrado na Ara de

para fins de
disponivcl. o

13.8. A nolâ Íiscâyfatura âpresentada em desacordo com o eslabelecido neste Edilal. n8 nota de
empenho, na Ata de ReSistro de Preços ou com qualqueÍ circunstância que desâconselhe o pagünento
será devolvida à adjudicâtriria e neste c:§o o prazo previsto no subitem tJ.l. seni interrompido. A
conlagem do prazo prêvisro para pagamenro seni idciâda a paíir da respecliva regularizâçào.
13.9. Neúun pagamento s€rá eferuado à adjudicâtriria enquanto pendêdte de liqüdâção qualquer
obrigaçào. Esse fâto não será gerador de direito a .eajusra mento de preços ou â aruatizâçào monetiria.
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av. João xx , s/N , cêntro
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14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Fatura, etc_) deveÍá ser encaminhado ao óÍgào compmdor,
que terá o p.azo de aré 30 (trintâ). na foÍma estatuida no An 40, XlV, ..â,,, da Lei n. 8.666/93, ou
inleÍromper o pmzo, no caso de quâlquer incorreção detectada.
14.2. O docuretrto d€ cobmnçâ será cmitido em nome do órgào comprador. sem emendâs ou rasuras,
fazendo menção expressa ao número da Solicitaçào de Empeúo e coítendo todos os dados da mesma.
14.2.1. O número de inscriçào no CNPJ da empÍesa deveÉ ser o mesmo da documentaçâo apresentada
para habilitâção, da Proposra Comerciâl e do documento de cobrançâ, quc serviu de base pa;a emissâo
da Solicitaçào de Empeúo.
l4J. Todos os tributos iícidentes sobre os prcdutos ou serviços dcverão estar inclusos no valor totâl do
documento de cobrança, observadâ a legislaçâo tribur.Íia aplicável à espécie.
14,4. Quâlquer alteraçâo de dados bancririos somentê será permitida desde que eferuâdâ em papel
timbrado da emprcsa, assinada por representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e
encaminhado ao ôrgào comprâdor, antes do processamento do respectivo pagamento.
14.5. No documento dê cobmnça nào deveÍá constâr descrição estranh ao cofftaÂte da Solicitaçào de
Empcúo e TerÍno de Refcíência.

lrq I
is4a-

USULA QUINZE - DAS ES ADMINISTRÀTIVAS

15,1. Nos termos do aÍt. 7" da Lei n" 10.5202002, ficaÍá impedida dc licirar e contrarar coÍn a Uniâo,
Estados, Distrito Federal ou Municipios . seú iífonnado a PMAAP os sistemâs de cadastramento de
fomecedores a que se refere o inciso XIV do aí. 4'da mesma Lei, pelo pmzo de até O5(cinco) anos,
sem prejuízos das multas previstas neste Edital e dâs demais penalidades legais, a licitante quc:
3) Não assinâr a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de validâde de sua
proposta;
b) Não retimr a nota de empenho, qlrando convocada dentro do prazo de vigência da Ata;
c) Apresentar documentâçào falsa;
d) Deixar d€ apres€ntar documentos exigidos pâm o certame;
e) Ráardar, falhar ou fiâudar a execução da obrigaçâo assumida;
f) Nào mantiver a proposta;
g) CompoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fmude fiscal.
l5.l.l. Com tulcro no ârtigo 7'da Lei n' 10.520 e nos aÍigos 8ó e 87 dâ Lei n. 8.666/93, a âdjudicâúria
ficaú sujeita, no caso de âtrâso injustiÍ'icâdo, assim considerâdo pelo Admiíistraçào, de inexecuçào
totâl ou parcial da obrigaçÀo, sem prejuizo dâs r€sponsabilidades civil e criminal, assegurada a pévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:
â) advertência;
b) multa de:

b.l) o,soÁ(meio por cetrto) sobre o valor adjudicado, no caso de a[aso injustificado para atendimenb
dos pmzos estabelecidos pela Administraçào para âpresentaçào de documentos ou ltssinaturâ e
devoluçâo da Alá- Caso o atmso pall assinatura e devolução da Ata seja sup€rior a l0(dez) dias. e a
critfro da Admioisiaçào, podeni configuÍar inexecuçâo tolal da obrigaçno sssumida, sem pÍejuízo da
rescisâo unilateràl da âvença;
b,2.) 0.57.(meio por cento) sobre o valor constante dâ 49gj9j!qp§!hq, no caso de atraso injustificado
pâÍâ entregâ do objeto, âtc o limite de l0% (dez por cenlo). Aús 20 (vinre) dias, e a critério da
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Adminislraçào, podem ocorrEr a não-âceitâção do objeto, de formâ â configurar, nessa hipôlese,
inexecuçào parcial da obrigaçào assumida;
b.3.) 39lo (tlês por cento) ao dia sobre o valor do beÍÍL no caso de atÍsso újustificado para substituiçào
do objeto que apÍesentar defeitos de fabricaçào durante o periodo de garantiÀ limitada â incidência de
lo(dez) dias. Após esse pmzo, e a critério da Administrâção, podeá configurar inexecuçâo parciâl da
obrigsçào assumida;
b.4.) 409/0 (quarenta po{ cento) sobre o valor do b€m, na hipótese de âtrâso por periodo superioÍ âo
previsto nâ alinea 'b 3";
b.5.) 107ô (dez por cento) sobre o vator tolal âdjudicado, no caso de oão aceitaÍ manter o compromisso
assumido quanlo aos pr.§os Íegistrados, ou em caso de inexecugão tolál dâ obígação assumida;
c) suspensão tempoÉria do direito de participar de licitação € impedimento de contralar com o PMAAP,
pelo prBzo de até 2(dois) anos;
d) declaração de inidoneidade pam licitar ou cont âta. com a Administmção Públicâ.
15.2. O valor da multa, aplicada após o regularp.ocesso administrativo, sen{ descontâdo de pagamentos
eventualmente devidos pclo PMAAP à ad.iudicatáÍiâ ou cobrãdo judicialmente por meio da Procumdoria
GeÍal do Muricipio.
153. As sanções pÍevistas nas âlineas "a", 'c" e "d" do subitem l5.l.l poderâo ser aplicadas,
cumulativamenle. À p€na de multa,
15.4. As penâlidâdes previstas nas alíneas "c" e "d" do subitem t5.1.1 também poderão seÍ aplicadas à
adjüicâLiria ou ao licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação definitiva por fraudar
recolhirnento de tributos, pmticar ato ilicito visando a frustrdr os objetivos da licitação ou demonstrar
nào possui idoneidade para contratar com a Adminisiãçâo.
15.5. Se a contratada não pmceder ao recolhimento da muha no prdzo de 5 (cinco) dias úteis contado da
intimaçào por paíe dâ PMAAP. o respectivo valor sení encâmiDhado pâIâ execução pela ProcuÍsdoria
Ceral do Municipio.
15.6. Do ato que âplicar a penalidâde câberá recrrso, Do pmzo de 05 (cinco) diÀs úteis, a contar da
ciência dâ intimâção. podendo a Adminisúâçâo ÍeconsideÍü ou nào suâ decisão ou nesse pÍazo
eícaminhá-lo devidamenle informado para â apreciação e decisão superior. dentro do mesmo prâzo.
15,7. Serào publicadas na ImpÍensa Oficial as sançôes administmtivas previstas no subitem l5.l.l, c. d,
desta ARP, inclusive a rcabililsção peraút€ a Administraçâo Pública-
15.8. O Possível órgão adeÍenle a ARP sen{ o responúvel pelas saoçôes âdministmtivas aplicáveis ao
fomecêdot inclusive aplicsçâo da penâ prevista Desta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei n'
10.520102, f A.666/93 . pelos Decretos n' 7.892/2013, n' 3.555/0O e regimento intemo conespondente.

Df,ZESSEÍS _ DOCT]MENTOS VEIS

16.1. Esta Alâ de Registro de Preços vincula-se às disposições cortidâs nos documentos a seguir
especificados, cujos teoÍes são conhecidos e âcatados pelâs partes:
s) Edital de Pregío Eletrônico SRP n" 039/2023 - Proc. 394,2023, Termo de RefeÉncia que
acompâúou o edital;
b) Proposta escrita do lbmecedor ou negociação/recomposição de preço.
c) Ata da Sessão Pública.

DEZESSETE . DAS PRERROGATIVÀS DO ORGÀO GÍRI]NCIADOR

l?,1. o fomecedor reconhece os direilos do órgâo gerenciador relativos ao pÍcsente instÍumento:
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20.1. Para eficácia do prescnle instmmento, a PMAÁP pmvidencianl seu extrato de publicaçào na
Imprcnsa Oficiâl do Municipio, em contormidade com o Decreto n' 10.02412019.

Âv. Joáo )O«I, SrN - CentÍo
CNPJ : 01.5t 2.E32/000í -2í

â) Modificá-lo, unilaterâlmente, para melhor adequaçào às finalidades do iúeÍesse púbüco, nos termos
do tur. ó5 da Lei o' 8.6ffl93, respeitados os direitos do Fomeccdori
b) Câncejá-lo, total ou parcialmente, nos casos csfrecificados no Aí.20 e 2l do Decrero 7.892/20t3.
c) Resciüdir nos enumerados nos Art. 77, 78, 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;
d) Aplicaras penalidades motivadas pcla incxecuçâo, total ou pârciâI. deslc instrumento;
e) Fiscalizarjunlo com os demais órgàos sienaúrios, o fomecimento dos mar€riais.

USULA DEZOMO.

18.1, As conespondências expedidas pelas paíes sigratárias deverão mencionar o número deste
instrumento e o assunto espccifico dâ correspondência.
l8,l.l. As comunicações fcitas ao óÍgão geretrciador deverào ser endcreçsdas à:

PRETEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÍ - MÀ - PMAAP
covtssÃo pERltAlE\ÍE DE Ll( l'l AçÀo - cpl-

Avenida Presidente Módici, s/n. Ccntro, Ako Alegre do PindaÉ - MA.

18,2. Eveotuais mudânçâs de endereço do órgão aderenle ou dos lomecedorcs deverào ser comunicadas
Por e§crito ao órgão gerenciâdor.

DEZENO\'E . DAS FIIiAIS

19.1. A Solicitaçào de Empenho. uma vcz emitida, nâo substitui o instÍumento dã ARP.
19.2. Todo instmmento de procuração deverá constar firma reconhccida do mandante, nos lermos do
Aí. 654. § 2'. do Códiso Civil Bmsileiro.
193. O fomecedor ob.iga-se a manleÍ em compatibilidade com as obrigâçôes por eie âssumida, com
todas as condições de habilitação e qualificação cxigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláus.rlas
ora avençadâs, bcm como com as normas previstâs na Lei n" 8.666/91 e legislaçào complementar.
dumÍte a vigêrcia dcsta Aia dc Registro de Preços.

t9,a.
Pr€cos com a empÍesa contrâtada ou seu procurâdor e a ouem intcressar. lâvrando-se. ao final da
reunião. ata circunstanciada a-ssinàda por todos os oreseíles e cncaminhado ao OÍdenâdor dc Despesa-s
paú homoloeacào.

VIN'TE - DA

VINTE E UM . DO FORO

21,1. Ficâ eleito o Fom da Comarca de Santa LuzirMA, Íesponsável pelo Muüicipio de Aho Alegre do

Pindaré/MA, para dirimn quaisquer controveiiias advindas da execuÇão desta Ata de Registro de

Preços. FL VroouvErBA Hãí#f --*
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Av. João Xxlll, S/l{ - Cêntro
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21.2. E por estarem de âcordo. após lido e assinado, as paÍes tirmam a presente ARP em o2(duas) viâs
de iguâl teor e fonna, pam um só efeito legal, ficando umâ via alquivada na Gerencia Setorial de
Licitaçâo do órgão gerenciador, na lbrma do Art. 60 da Lei n' 8.ó66/93.

Alto AlegrE do Pindaré/MÀ I I de Dêzembro de 2023.
FLAVIO OLIVEIRA assinado deío,hà diqnarpo, rL vro

OIÍVEIRÁ VIANA:m7l 2t42x5
VIANA:007'l 2542345 o"a-, :ozr.rr.r r rs,rr,r oyoo

FI,AVIO OLI\BIRA YIA:{A
Secretário Municipal de Educaçâo, Espoíe e hzer do Municipio de

Alto Aleqr€ do Pindare (MA)

^ -".**,-f,
MARIA ISTERVANDA DA FROTA LOPES

MR CONSULTORIA E CONSTRUÇÔES LTDA
cNPJ N. 30.701.1 85,/0001 -22
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